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Altera o Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 - 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no 
local de trabalho e sobre trabalho 
temporário, e dá outras providências. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

É proposta emenda que modifica a redação do § 4º do art. 611-A 
contida no Substitutivo do Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, nos seguintes 
termos: 

“Art. 611-A (...) 

§ 4º Na hipótese de procedência de ação anulatória de 
cláusula de convenção coletiva ou de acordo coletivo de 
trabalho, quando houver a cláusula compensatória, esta 
deverá ser igualmente anulada, com repetição do indébito.” 

JUSTIFICATIVA 

O Substitutivo adotado pelo relator prevê que na hipótese de 
procedência de ação anulatória, além da cláusula atacada também a de 



natureza compensatória, quando houver, deverá ser anulada, mas de forma 
diversa da proposta do Executivo, veda a repetição do indébito. 

Ora, não se pode admitir o enriquecimento ilícito, assim, caso 
anuladas as duas cláuslas, deverá ocorrer a repetição do indébito, caso 
contrário, a decisão anulatória onerará apenas uma das partes. 

  

 

Sala das Comissões, em de   de 2017. 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 
 


